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PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 044/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2025 

 

LICITAÇÃO COM ITENS ABERTOS A AMPLA CONCORRÊNCIA  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS  - PE, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data e horário indicados, em sessão pública, por meio da 

internet, através do site https://bnc.org.br/, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

A licitação observará o local e horários a seguir: 

Início de recebimento de proposta: dia 07/08/2025, às 09:00 horas. 

Recebimento das propostas até: dia 22/08/2025 às 09:00 horas (horário oficial de Brasília). 

Início da sessão de disputa de preços: 22/08/2025 às 10:00 horas (horário oficial de Brasília). 

Referência de tempo: Horário de Brasília 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br 

Modo de disputa: Aberto 

 

Dados para contato: 

 

Agente de Contratação: Tharcysio Cordeiro de Farias da Silva 

Fone: (81) 99136-2942 

E-mail: licitacoes@brejomdeus.pe.gov.br  

Endereço: Praça Vereador Abel de Freitas, 64, Centro, Brejo da Madre de Deus - PE 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresas especializadas na prestação de 

serviços em locação de veículos, destinados ao atendimento das necessidades das secretarias 

vinculadas à Prefeitura Municipal do Brejo da Madre de Deus, bem como do Fundo 

Municipal de Saúde, conforme definições e especificações contidas no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

https://bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacoes@brejomdeus.pe.gov.br
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e intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de 

preços e documentos de habilitação solicitados no Edital, através do sistema Bolsa Nacional de 

Compras – BNC, exclusivamente por meio eletrônico, observados, data e horário limite 

estabelecido. 

2.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.9.1. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta complexidade 

técnica que impossibilite a participação de empresas de forma individual, nem tampouco de 

grande vulto, não sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, 

ampliando sobremodo a competitividade do certame. 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o(s) preço(s), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declara tacitamente que: 

3.4. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.6. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

3.8. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. A falsidade de quaisquer das declarações apresentadas sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.16. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.17. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.19. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.20.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.22. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.23. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total de cada item; 

4.1.2. Marca e/ou fabricante; 

4.1.3. Quando tratar-se de serviços ou itens de produção própria, dado a vedação da identificação 

do licitante no preenchimento da proposta via sistema, deve-se inserir uma definição genérica 

nos campos marca e modelo, como “marca própria” ou semelhante; 

4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

4.2. É vedada qualquer tipo de identificação da empresa no preenchimento da proposta via 

sistema eletrônico, sob a pena de desclassificação. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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4.3.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores fica estabelecido no Preambulo deste Edital, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10. Será adotado para o envio de lances no presente pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. Nesse modo de disputa, a etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

5.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.17.2.2. empresas brasileiras; 

5.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

5.19.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

juntamente com a planilhas orçamentária com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora e, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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quando for o caso, outros documentos complementares a proposta. 

5.19.1.1. O Licitante poderá pedir dilação de prazo a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat, antes do findo do prazo estipulado. É facultado ao pregoeiro(a) prorrogar o prazo 

estabelecido.  

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta adequada ao 

último lance, o Pregoeiro verificará se ela se enquadra em uma das vedações previstas em Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 2.7 deste 

edital, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Agente 

de Contratação repetir este procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a 

ordem de classificação. 

6.4. Verificadas as condições de participação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73/2022). 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.8. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha 

ou outros que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos serviços nos termos desta 

licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela 

licitante. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do BNC, em relação à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-

financeira. 

7.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro.  

7.2.1. Caso não haja no sistema campo específico para inserção de algum documento, ele deverá 

ser inserido no espaço “Outros documentos”. 

7.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

7.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

7.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

7.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971 

7.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
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do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa 

de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

7.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante; 

7.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal comprovada através de Certidão 

de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da 

licitante; 

7.5.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

7.5.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a 

Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

7.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou 

dentro do prazo de validade constante no documento. 

7.6.1.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange 

os Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua 

qualificação econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) abrangendo os processos 

judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau. 

7.6.1.2. As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de 

processo eletrônico – PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item 7.6.1 

referente a certidão de processos físicos, desde que seja apresentada a de processos judiciais 

eletrônicos de 1º e de 2º grau. 

Obs 1. - No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
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apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Obs. 2. - Não se aplica às Sociedades Cooperativas o disposto no item 7.6.1 por força do art. 4º 

da Lei 5.764/71. 

7.6.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 

7.6.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

7.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

 

7.6.5. Os balanços e demonstrações contábeis devem vir acompanhados dos termos de abertura 

e encerramento, devidamente copiados do livro diário, registrado na Junta Comercial do 

domicílio do licitante, devidamente autenticado por esta, conforme preceituam o artigo 1181 do 

Código Civil e a Instrução Normativa nº 82/2021 do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração – DREI. 

 

7.6.6. Os balanços e demonstrações contábeis devem vir assinados pelo representante legal da 

empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

7.6.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

7.6.8. As Sociedades submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, conforme 

previsto no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e que pela legislação pertinente à Receita 

Federal do Brasil sejam obrigadas à Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar os 

seguintes documentos emitidos pelo próprio sistema de escrituração digital relativos às 

demonstrações contábeis já exigíveis nos termos da lei: 

 

a) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário; 

b) Balanço Patrimonial; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício; 

d) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

 

7.6.8.1. Serão considerados autenticados os livros contábeis transmitidos pelas empresas ao 
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Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, na forma prevista pelo Decreto nº 8.683/2016, 

cuja autenticação será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo SPED; 

 

7.6.8.2. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial. 

 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.7. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.7.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter 

a empresa licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado, devendo o 

atestado conter: além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de 

que a Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus possa valer-se para manter contato com 

a empresa declarante. 

7.8. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 

7.8.1. Declaração Unificada conforme modelo (Anexo III). 

7.8.2. Declaração de que a empresa se enquadra como ME/EPP/MEI, conforme modelo (Anexo 

IV). 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 

Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública Municipal, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

7.11. Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como a 
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verificação da não regularidade fiscal e trabalhista, pelo Pregoeiro, na sessão, por intermédio de 

consultas a sites oficiais 

7.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado 

poderá manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das 

propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema 

eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema 

eletrônico memoriais contendo as razões recursais.  

8.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) minutos após a 

declaração do vencedor. 

8.2.1. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a 

adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

8.3. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 

03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos.  

8.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.5. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 

eletrônico.  

8.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, e o seu acolhimento importará 

a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.7. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à 

autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis.  

8.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas 

neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

8.9. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 

licitante vencedora. 

8.10. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Agente de Contratação encaminhará o 

processo à autoridade competente para a homologação. 
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante 

ou a adjudicatária que:  

9.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar a Ata 

de Registro de Preços ou o instrumento contratual; 

9.1.2. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura 

da Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual, quando 

houver;  

9.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

9.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.3.3. Desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

9.1.3.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.4. Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.4.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.6. Fraudar a licitação 

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de 

Registro de Preços ou o instrumento contratual celebrado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1, 9.1.1 e 9.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

da Ata de Registro de Preços ou o instrumento contratual celebrado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor da Ata de Registro de Preços ou o instrumento contratual celebrado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1, 9.1.1 e 9.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 

9.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1, 9.1.1 e 9.1.4 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
 

10.  DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 
 

13.1. Os critérios de recebimento e de pagamento constarão no Termo de Referência, Anexo I deste 

edital. 
 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 

via Sistema BNC.  

11.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente 

motivadas pelo Agente de Contratação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.bnc.org.br, e no site Oficial do Munícipio 

https://transparencia.brejomdeus.pe.gov.br/app/pe/brejo-da-madre-de-deus/1/portal-de-licitacoes-

e-contratos.  

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice A do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.1.2. Apêndice B do Anexo I – Mapa de Riscos 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 

12.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada 

12.11.4. ANEXO IV – Modelo Declaração ME/EPP/MEI 

 

Brejo da Madre de Deus - PE, 06 de agosto de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

Tharcysio Cordeiro de Farias da Silva 

Pregoeiro 

  

http://www.bnc.org.br/
https://transparencia.brejomdeus.pe.gov.br/app/pe/brejo-da-madre-de-deus/1/portal-de-licitacoes-e-contratos
https://transparencia.brejomdeus.pe.gov.br/app/pe/brejo-da-madre-de-deus/1/portal-de-licitacoes-e-contratos
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 044/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2025 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. contratação de empresas especializadas na prestação de serviços em locação de veículos, 

destinados ao atendimento das necessidades das secretarias vinculadas à Prefeitura Municipal 

do Brejo da Madre de Deus, bem como do Fundo Municipal de Saúde, conforme definições e 

condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

1.2. Os veículos serão destinados a Prefeitura municipal do Brejo da Madre de Deus e 

secretarias vinculadas, inclusive o Fundo Municipal de Saúde.  

1.3 - As condições seguem conforme especificações constantes neste termo. 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 

14.133/2021) 

2.1. A contratação será realizada nos termos da tabela abaixo, e ocorrerá conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTES 

LOTE I - VEÍCULOS - GRANDE PORTE 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

QUANT 

VEÍCUL

OS 
MENSA
L 

VALOR 

UNIT. 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

 

1 

Cavalo Mecanico + Carreta Basculante 

Capacidade de carga 35.000 kg - com 

motorista e sem combustível - Destinado a 

Secretaria Municipal de Obras 

 

UND 

 

2 

 

R$ 32.255,73 

 

R$ 64.511,46 

 

R$ 774.137,54 

 

 

2 

Veículo tipo caminhão caminhão com cabine 

auxiliar para no mínimo 8 passageiros, e 

carroceria, movido a diesel, com potência 

mínima de 180 hp, com motorista e sem 

combustível. Destinado a Secretaria 
Municipal de Cultura 

 

 

UND 

 

 

1 

 

 

R$ 12.535,73 

 

 

R$ 12.535,73 

 

 

R$ 150.428,82 

 

3 

Veículo tipo caminhão baú com gancheiras, 

movido a diesel, com potência mínima de 

180hp, capacidade mínima de 12m³, com 

motorista e sem combustível - 
Destinado a Secretaria Municipal de 
Agricultura 

 

UND 

 

1 

 

R$ 12.372,16 

 

R$ 12.372,16 

 

R$ 148.465,89 

VALOR TOTAL - LOTE I R$ 1.073.032,24 
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LOTE II - VEÍCULOS - MÉDIO PORTE 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

QUANT 

VEÍCUL

OS 

MENSA

L 

VALOR 

UNIT. 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

MENSA

L 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

 

 

1 

Locação de veículo, tipo caminhonete cabine 

simples, movida a diesel, diesel, capacidade 

para 02 (Dois) passageiros, com até 20 anos 

de uso ou em bom estado de conservação, 

com motorista e sem combustível - 

Veículo destinado a Secretaria de Obras 

 

 

UND 

 

 

1 

 

 

R$  

9.204,49 

 

 

R$  

9.204,49 

 

 

R$ 110.453,91 

 

 

 

2 

Serviço de transporte de passageiro, 

incluindo a locação de veículo, tipo 

caminhonete, cabine dupla, com até 20 anos 

de uso ou em bom estado de conservação, 

movida a diesel, diesel, capacidade mínima 

para 05 (cinco) passageiros, com motorista e 

sem combustível. Destinados as 

Secretarias de Cultura e Agricultura. 

 

 

 

UND 

 

 

 

2 

 

 

 

R$ 

11.117,92 

 

 

 

R$ 

22.235,84 

 

 

 

R$ 266.830,09 

 

 

3 

Serviço de transporte de passageiro, 

incluindo a locação de veículo, tipo 

miniônibus, com até 20 anos de uso ou em 

bom estado de conservação, movida a diesel, 

mínima para 12 (doze) passageiros, com 

motorista e sem combustível. Destinado a 

Secretaria de Saúde 

 

 

UND 

 

 

1 

 

 

R$  

9.111,74 

 

 

R$  

9.111,74 

 

 

R$ 109.340,89 

 

 

 

4 

Veículo tipo Micro-ônibus, com capacidade 

para no mínimo 28 passageiros, com ár 

condicionado, direção hidraulica, motor a 

diesel, incluindo manutenção preventivas e 

corretivas; idade máxima de 15 anos, veículo 

em boas condições de uso. com motorista e 

sem combustível. Destinado a Secretaria de 

Saúde 

 

 

 

UND 

 

 

 

2 

 

 

 

R$ 

18.063,16 

 

 

 

R$ 

36.126,32 

 

 

 

R$ 433.515,86 

 

 

 

 

5 

Serviço de transporte de passageiro, 

incluindo a locação de veículo, tipo 

miniônibus, com até 10 anos de uso, movida 

a diesel, ar condicionado, trava e vidro 

elétrico capacidade mínima para 15 (quinze) 

passageiros, contendo todos os componentes 

de segurança dentro das normas exigidas 

pelo DENATRAN / DETRAN, com 

motorista e sem combustível, com limite de 

quilometragem de 8.000km/mês, Secretaria 

de Saúde. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

R$ 

10.818,16 

 

 

 

 

R$ 

10.818,16 

 

 

 

 

R$ 129.817,86 

VALOR TOTAL - LOTE II R$ 
1.049.958,62 
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LOTE III - VEÍCULOS - PEQUENO PORTE 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

QUANT 

VEÍCUL

OS 

MENSA

L 

VALOR 

UNIT. 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

 

 

 

 

1 

Veículo utilitário, 7 lugares, tração 4x4 a 

diesel, potência mínima de 190 cv, com 

câmbio automático, 4 portas, com ar 

condicionado, alarme, trava elétrica, vidros 

elétricos dianteiros e direção 

hidráulica/eletrica, taxas, ipva, seguro, peças, 

pneus e toda e qualquer manutenção e 

obrigaçoes por conta da contratada. veículo 

em boas condições de uso, sem motorista 

sem e combustível. No máximo 5 anos de 

uso. Destinado ao gabinete do prefeito. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

R$ 

15.941,39 

 

 

 

 

R$ 

15.941,39 

 

 

 

 

R$ 

191.296,63 

 

 

 

2 

Locação de veículo, tipo automóvel utilitário, 

movida a gasolina, com capacidade de carga 

miníma de 720kg, cabine simples, com 

motorização mínima 1.3, com até 05 (cinco) 

anos de uso, capacidade mínima de 2 (dois) 

passageiros, sem motorista e sem 

combustível. Destinados a Secretarias 

Municipais. 

 

 

 

UND 

 

 

 

5 

 

 

 

R$  

3.841,31 

 

 

 

R$ 

19.206,53 

 

 

 

R$ 

230.478,33 

 

 

3 

Locação de veículo, tipo automóvel passeio, 

movida a gasolina, com motorização mínima 

1.0, com até 05 anos de uso, capacidade para 

5 (cinco) passageiros com motorista e sem 

ccombustível. Destinado a 
Secretaria de Finanças 

 

 

UND 

 

 

1 

 

 

R$  

7.166,57 

 

 

R$  

7.166,57 

 

 

R$ 85.998,84 

VALOR TOTAL - LOTE III R$ 
507.773,80 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.630.764,66 (dois milhões, seiscentos e trinta mil, 

setecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e seis centavos). 

 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 

14.133/2021) 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

 

5.1. Este tópico estabelece os requisitos essenciais que o contratado deverá cumprir durante a 

execução do objeto, de forma a garantir o bom andamento da contratação, a qualidade do 

serviço/fornecimento e o atendimento aos padrões de qualidade esperados. 

 

5.2. Requisitos de Sustentabilidade 

 

a) A empresa contratada deverá adotar, na prestação dos serviços objeto desta contratação, no 

que couber, as práticas de sustentabilidade de acordo com o Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

 

5.3. Subcontratação 

 

5.3.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação das parcelas principais do objeto licitado. Consideram-se como 

parcelas principais os conjuntos de itens para os quais foi exigida, como requisito de habilitação 

técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem a execução de serviço com 

características semelhantes. 

b) A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada previamente pela 

Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade, necessidade da subcontratação e 

demais documentações que a fiscalização julgar necessárias. 

 

5.4. Garantia da contratação 

 

5.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

5.5. Da exigência de amostra 

 

5.5.1. Não haverá exigência de amostra. 

 

5.6. Obrigações do Contratante 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o 

contrato; 

 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
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correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

d) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

 

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

 

g) Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

 

h) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato; 

 

i) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços/fornecimento contratados. 

 

j) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.7. Obrigações da Contratada 

 

a) Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

 

b) Responsabilizar-se pelos serviços, ressaltando que todas as despesas necessárias ao 

cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 

 

c) Realizar os serviços dentro dos prazos estipulados; 

 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

 

e) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto contratado, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas; 
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f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação. 

 

g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

h) A locação dos veículos será realizada de acordo com as instruções contidas no Edital de 

convocação da licitação e seus Anexos, e com o Contrato, que será firmado com a empresa 

vencedora da licitação, ao qual serão integradas aos documentos processuais da licitação. 

i) A licitante vencedora será integralmente responsável pelo cumprimento e observação de 

normas técnicas vinculadas à natureza do contrato. 

j) A licitante vencedora será obrigada a obter todas as licenças e franquias à atender as leis 

sociais e trabalhistas e a pagar os impostos municipais, estaduais e federais, quando incidirem 

sobre a locação do veículo, inclusive as obrigações com os motoristas, se for o caso. 

k) Deverá assumir as despesas com taxas de licenciamento, IPVA, seguros, e todas as 

obrigações de competência dos órgãos de trânsito, exceto as multas autuadas quando o veículo 

estiver de posse do município, para os casos em que não estiver o motorista incluso. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021) 

 

6.1. DAS CONDIÇÕES DA LOCAÇÃO 

 

a) Os veículos serão entregues conforme especificações, quantitativos e programação definidos 

neste instrumento; 

 

b) O fiscal do contrato enviará para as empresas vencedoras Ordem de Serviço para que no 

prazo determinado seja apresentado os veículos para as devidas vistorias, sendo verificado os 

atendimentos aos requisitos deste termo. 

 

6.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO 

 

a) Todos os veículos deverão atender de forma plena a legislação vigente e resoluções emitidas 

pelos órgãos competentes: Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN). 

 

b) Além dos itens obrigatórios definidos pela legislação vigente, todos os veículos solicitados 

por este Termo de Referência deverão possuir os equipamentos obrigatórios de acordo com a 

legislação.  

 

6.3. DA IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS,  
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a) Será de responsabilidade da Prefeitura proceder a identificação dos veículos com os adesivos 

e padrões necessários e de acordo com cada serviço a ser realizado. 

 

b) Após término do contrato os adesivos deverão ser retirados pelo fiscal deste contrato. 

 

6.4. DA DOCUMENTAÇÃO DOS VEÍCULOS 

 

a) Todos os veículos do Contrato, deverão estar com documentação regularizada conforme 

legislação vigente e deverá ser apresentado no momento da vistoria. 

 

b) Os documentos referidos são: 

➢ Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo; 

➢ Declaração de Nada Consta do veículo relativo a possíveis multas, podendo ser feita a 

pesquisa no site do DETRAN. 

 

c) A CONTRATADA deverá entregar à Fiscalização do contrato, a cópia de toda documentação 

especificada anteriormente, juntamente com a relação de todos os Veículos que prestará os 

serviços. 

 

d) Somente será permitida a substituição dos veículos registrados com comunicação prévia 

desde que autorizado pelo Fiscal do Contrato. 

 

e) Na vistoria o licitante deverá apresentar documentação dos veículos que comprovem ter a 

posse (veículos sob alienação fiduciária) ou propriedade dos veículos.  

 

6.5. DA RENOVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DOS VEÍCULOS 

 

a) Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá manter os documentos dos 

veículos em dia; 

 

b) Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá arcar com todas as taxas e 

despesas relativas ao licenciamento, seguro ou quaisquer outros que dizem respeito a 

regularização dos veículos, bem como o envio da documentação regularizada à 

CONTRATANTE.  

 

6.6. DAS VISTORIAS DOS VEÍCULOS 

 

a) Na vistoria inicial, será feita a inspeção total dos Veículos quanto à identificação, estado 

geral, componentes de segurança, documentação, pneus, identificação e entre outros. 

 

b) Na vistoria inicial, os Veículos deverão atender as especificações descritas neste termo. 
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c) Caso no momento da vistoria seja encontrada alguma irregularidade em relação às 

especificações definidas neste Termo de Referência, a CONTRATADA terá prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas para adequar ou substituir o veículo 

 

d) Durante a vigência do Contrato, a Fiscalização, poderá realizar vistorias nos veículos 

disponibilizados pela CONTRATADA. Com base em tais vistorias, a Fiscalização poderá 

sugerir prazos para regularização de quaisquer itens, caso não seja cumprido as adequações, o 

fiscal encaminhará relatório para procedimento administrativo podendo até ser aplicada 

penalidades, advertência, multas e demais sanções. Sendo registradas todas as ocorrências que 

sujeitem a CONTRATADA as penalidades pertinentes. 

 

e) Nas vistorias, serão observados todos os itens do presente Termo de Referência e registro de 

reincidências. 

 

6.7. DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO 

 

a) É de responsabilidade da CONTRATADA pagar todas as multas de infrações de trânsito 

cometidas antes da entrega do veículo, não será aceito nenhum veículo com pendências desta 

natureza. 

 

b) Para os veículos solicitados com inclusão de motorista, a responsabilidade das multas 

cometidas será da empresa CONTRATADA, a qual o motorista é de sua responsabilidade.  

 

c) É de responsabilidade da CONTRATADA pagar as multas de infrações de trânsito cometidas 

após a entrega do veículo, apenas para os casos dos veículos locados com motorista.  

 

6.8. RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 

a) Os veículos serão recebidos pelo fiscal do contrato descrito neste termo; 

 

b) O Prazo de apresentação dos veículos para vistoria deverá ser de no máximo de 72 (setenta 

e duas) horas, contados da data de recebimento da ordem de serviço do veículo emitido pelo 

fiscal; 

 

c) A apresentação do veículo deverá ser agendada com o fiscal, horário conveniente entre as 

partes, onde o licitante deverá apresentar o veículo para ser procedidas vistoria e verificação 

das exigências contidas nesse edital e nos regulamentos de trânsito. 

 

d) Só após emissão de termo de vistoria emitido pelo fiscal que o veículo estará apto para iniciar 

os serviços. 

e) Todos os veículos devem obedecer às exigências Legais de trânsito: 
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f) Deverá cumprir os seguintes requisitos: 

 

➢ SUBSTITUIÇÃO EM CASO DE AVARIA: por outro veículo com as mesmas 

qualidades e num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

➢ MANUTENÇÃO: a contratada, por sua conta, deverá manter o veículo em perfeitas 

condições de uso e segurança, e realizar as revisões necessárias, bem como as 

manutenções preventiva e corretiva, que compreende, inclusive, serviços mecânicos, 

elétricos, troca de óleo e filtro, pneus, vidros e retrovisores, correias, fluidos, peças, e 

outros serviços indispensáveis ao perfeito funcionamento dos veículos são de exclusiva 

responsabilidade da LOCADORA, não gerando quaisquer ônus para o Município; 

➢ MANUTENÇÃO PREVENTIVA E REVISÃO: deverão ser comunicados ao fiscal do 

contrato com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, da data para realização 

dos serviços, devendo o licitante substituir o veículo por outro com as mesmas 

especificações enquanto o veículo estiver na manutenção.  

 

6.9. DO VEÍCULO RESERVA 

 

a) A CONTRATADA deverá repor o Veículo dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nas 

condições descritas abaixo:  

 

➢ No caso dos veículos não apresentem condições de segurança e conservação adequados 

à sua utilização, a critério do usuário ou da Fiscalização; ou  

➢ Em caso de panes do veículo, acidente, sinistro que implique na perda parcial do veículo 

e que possam ser recuperados em sua funcionalidade e condições visuais; ou 

➢ Os veículos estejam inoperantes devido à manutenção preventiva ou corretiva; ou 

➢ Necessidade de encaminhar os veículos para renovação da documentação junto ao órgão 

competente; ou 

➢ Em caso de Roubo, furto ou outros fatores que inviabilizem a utilização do veículo;  

 

b) O Veículo Reserva deverá atender as mesmas especificações do veículo a ser substituído.; 

 

c) Caso não seja possível a substituição por Veículo Reserva, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

a CONTRATADA estará sujeita ao desconto proporcional ao preço unitário diário de locação 

deste veículo, exceto nos casos justificados previamente e aceitos pela administração. 

 

d) A CONTRATADA deverá fornecer Veículos Reserva em número suficiente para substituir 

os veículos em Manutenção Preventiva ou Corretiva, avariados ou impossibilitados de operar, 

para que não falte veículo, de forma alguma, para atender às necessidades da CONTRATANTE. 
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e) A utilização do Veículo Reserva não deverá ultrapassar o prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias consecutivos, caso seja necessário ultrapassar esse tempo, devera a licitante comunicar ao 

fiscal justificando os fatos, que será analisado a aceitação da prorrogação do prazo acima fixado 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

7.6.1. Serão os fiscais dessa contratação: 

• Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente: Leticia Maiara de 

Souza Marinho, Mat. 108269-8, inscrita no CPF nº 089.270.384-95, conforme portaria 

nº 540/2025. 

• Secretaria de Obras: José Carlos dos Santos Filho, Mat. 205, inscrito no CPF Nº 

108.439.104-02, conforme Portaria nº 537/2025. 

• Secretaria de Finanças: Larissa Eduarda dos Santos Bezerra, Mat. 107720-3, inscrita no 

CPF nº 129.688.274-80, conforme portaria nº 546/2025. 

• Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Econômico: José Silva Moreira 

Filho, Mat.1018, inscrito no CPF Nº 081.588.924-00, conforme portaria nº 545/2025. 

• Secretaria Municipal de Saúde: Erizangela Karine Sousa Santos, mat. 107719-4 inscrita 

no CPF Nº 114.023.154-57, conforme portaria 530/2025.  
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Gestor do Contrato 

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço ou fornecimento, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 

 

7.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

7.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

7.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

 

7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7.14. Serão gestores dessa contratação: 

• Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente: Kerlly Daiany 

Silva Ferreira, Mat. 1236-8, inscrita no CPF nº 095.103.854-09, conforme portaria nº 

540/2025. 

• Secretaria de Obras: Paulo Sérgio Vieira dos Santos, Mat. 933, inscrito no CPF Nº 

695.478.824-49, conforme Portaria nº 537/2025. 
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• Secretaria de Finanças: Natália da Silva Araújo, Mat. 108051-8, inscrita no CPF nº 

102.634.884-62, conforme portaria nº 546/2025. 

• Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Econômico: Monica Valéria Catel 

Asfora, Mat.101896, inscrito no CPF Nº 345.142.104-63, conforme portaria nº 

545/2025. 

• Secretaria Municipal de Saúde: Rafaela Marinho, Mat. 110276-2 inscrita no CPF Nº 

117.954.284-30, conforme portaria 530/2025.  

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 

14.133/2021) 

 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

 

Do Recebimento (serviços) 

 

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(s) fiscal(is), mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133). 

 

8.3. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. (Art. 140, 

I, b , da Lei nº 14.133). 

 

8.4. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Da Liquidação 
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8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

 

8.11. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital. 

 

8.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

 

8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

Prazo de Pagamento 

 

8.15. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 

8.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

8.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
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8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021) 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO, o modo de disputa a ser utilizado no certame é o aberto. 

 

Documentação que compõe a Proposta Readequada 

 

9.1.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

juntamente com a planilhas orçamentária com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora e, 

quando for o caso, outros documentos complementares a proposta.  

 

Exigências de Habilitação 

 

Documentos de Habilitação Jurídica 

 

9.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

9.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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9.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

 

9.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

9.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os 

créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 

parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

 

9.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante, 

ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

9.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da 

licitante ou certidão positiva com efeitos de negativa;  

 

9.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

9.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa 

nº 1.470/2011 do TST. 

 

Documentos Relativos a Qualificação Econômica Financeira: 

 

9.16. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro 

do prazo de validade constante no documento.  
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9.16.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange 

os Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua 

qualificação econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) abrangendo os 

processos judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau.  

 

9.17. As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de processo 

eletrônico – PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item 9.16. referente a 

certidão de processos físicos, desde que seja apresentada a de processos judiciais eletrônicos de 

1º e de 2º grau 

 

9.18. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação judicial cujo 

plano já tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do poder judiciário 

indicando sua aptidão para contratar. 

 

9.19. Não se aplica às Sociedades Cooperativas o disposto no item 9.16. por força do art. 4º da 

Lei 5.764/71. 

9.20. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.20.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

9.20.2. Os balanços e demonstrações contábeis devem vir acompanhados dos termos de 

abertura e encerramento, devidamente copiados do livro diário, registrado na Junta 

Comercial do domicílio do licitante, devidamente autenticado por esta, conforme 

preceituamoartigo1181 do Código Civil e a Instrução Normativa nº 82/2021 do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI. 

9.20.3. Os balanços e demonstrações contábeis devem vir assinados pelo representante legal 

da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.20.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

9.20.5. As Sociedades submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 

conforme previsto no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e que pela legislação 

pertinente à Receita Federal do Brasil sejam obrigadas à Escrituração Contábil Digital 

(ECD) deverão apresentar os seguintes documentos emitidos pelo próprio sistema de 

escrituração digital relativos às demonstrações contábeis já exigíveis nos termos da lei: 
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a) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário; 

b) Balanço Patrimonial; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício; 

d) Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

9.20.6. Serão considerados autenticados os livros contábeis transmitidos pelas empresas ao 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, na forma prevista pelo Decreto nº 

8.683/2016, cuja autenticação será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo SPED; 

9.20.7. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial. 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 

 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Documentos Relativos à Qualificação técnica: 

9.21. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado, devendo o 

atestado conter: além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma 

de que a Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus possa valer-se para manter contato 

com a empresa declarante. 

Declarações: 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 

termos do artigo 63, Inciso IV, da Lei 14.133/21. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 

14.133/2021) 
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10.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 2.630.764,66 (dois milhões, seiscentos e 

trinta mil, setecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e seis centavos). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

11.1 - As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS  

02 PODER EXECUTIVO  

02 02 GOVERNO MUNICIPAL  

02 02 01 GABINETE DO PREFEITO  

04 Administração  

04 122 Administração Geral  

04 122 0403 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO  

04 122 0403 2220 0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO GABINETE DO PREFEITO 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

02 02 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS  

04 Administração  

04 122 Administração Geral  

04 122 0403 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO  

04 122 0403 3103 0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS   

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  

 

02 02 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ  

06 Segurança Pública  

06 182 Defesa Civil  

06 182 0601 PREVENÇÃO E COMBATE À CRIMINALIDADE E VIOLÊNCIA  

06 182 0601 3104 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

CIDADÃ 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  

 

02 02 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO  

04 Administração  

04 122 Administração Geral  

04 122 0403 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO  

04 122 0403 3105 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  

 

02 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

02 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

04 Administração  

04 122 Administração Geral  

04 122 0403 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO  
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04 122 0403 2019 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  

 

02 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

02 05 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

04 Administração 

04 122 Administração Geral  

04 122 0403 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO  

04 122 0403 2030 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  

 

02 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E JUVENTUDE  

02 06 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E JUVENTUDE  

12 Educação  

12 122 Administração Geral  

12 122 0403 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO  

12 122 0403 2037 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTES E JUVENTUDE  

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.  

 

02 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESENVOL. ECONOMI  

02 07 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E DESENVOLVIMENTO E  

13 Cultura  

13 122 Administração Geral  

13 122 1301 PROMOÇÃO DA CULTURA, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 13 

122 1301 2102 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

02 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO POLÍTICA  

02 08 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO POLÍTICA  

04 Administração  

04 122 Administração Geral  

04 122 0403 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO  

04 122 0403 2301 0000 MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA  

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

02 09 SECRETARIA MUN.DE AGRICULTURA, DESENV. RURAL E MEIO AMBIENTE  

02 09 01 SECRETARIA MUN.DE AGRICULTURA, DESENV. RURAL E MEIO AMBIENTE  

20 Agricultura  

20 122 Administração Geral  

20 122 2001 DESENVOLVIMENTO E INFRAESTRUTURA RURAL  
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20 122 2001 2068 0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE  

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

 

02 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO  

02 10 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO  

15 Urbanismo  

15 122 Administração Geral  

15 122 1503 DESENVOLVIMENTO URBANO  

15 122 1503 2088 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E PLANEJAMENTO  

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

02 10 04 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL  

04 Administração  

04 122 Administração Geral  

04 122 1601 DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL  

04 122 1601 2101 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO FUNDO MUNICIPAL 

DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL  

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

3 FUNDO DE SAÚDE DO BREJO DA MADRE DE DEUS  

03 ENTIDADE SUPERVISIONADA  

03 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

03 03 02 FUNDO MUNICPAL DE SAÚDE - CUSTEIO  

10 Saúde  

10 122 Administração Geral  

10 122 1002 SUPORTE AOS SERVIÇOS DE SAÚDE  

10 122 1002 2238 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

– FMS 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

Data da Elaboração: 

Brejo da Madre de Deus (PE), 29 de julho de 2025. 

 

Responsáveis: 

Renato Silva Santos - Diretor de transporte 
 

Jadiel Fillipy de Araújo Calumby - Secretária de Obras e Planejamento 

 

Anne Gabrielle Bezerra - Secretária do Fundo Municipal de Saúde   
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APÊNDICE A DO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS - OBJETO 

 

1.1. O presente estudo técnico preliminar traz os subsídios necessários para atender as 

necessidades do município ao que identifica a necessidade na Prestação de Serviços em locação 

de veículos. 

 

2. DESCRIÇÃO DAS NECESSIDADES 

2.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos 

visa atender à necessidade de garantir a continuidade e eficiência das atividades administrativas 

e operacionais das Secretarias Municipais da Prefeitura de Brejo da Madre de Deus, inclusive 

do Fundo Municipal de Saúde. Trata-se de uma medida essencial para assegurar o adequado 

funcionamento dos serviços públicos, especialmente diante da carência de veículos próprios 

disponíveis. 

2.2. A locação se faz necessária em razão da elevada demanda por deslocamentos frequentes à 

capital e a outros municípios do Estado, tanto para cumprimento de obrigações institucionais 

quanto para atendimento às necessidades diretas da população. A insuficiência da frota 

municipal compromete o desempenho das ações finalísticas, o que exige uma solução célere e 

eficaz por meio da contratação ora proposta. 

2.3. Atualmente, o município não dispõe de veículos suficientes para atender, de forma 

satisfatória, todas as secretarias envolvidas. A contratação de veículos locados, com motorista, 

sem fornecimento de combustível, representa a alternativa mais eficiente e economicamente 

viável para suprir essa lacuna, especialmente considerando os custos elevados com manutenção 

corretiva, seguro, IPVA e renovação de veículos próprios. 

2.4. Os quantitativos estimados nesta demanda foram definidos com base em levantamento 

técnico das necessidades operacionais rotineiras de cada secretaria, incluindo uma margem de 

reserva para substituição temporária em caso de falhas mecânicas ou paralisações de veículos 

próprios. Essa previsão garante maior flexibilidade e continuidade dos serviços públicos, 

mesmo diante de imprevistos. 

2.5 – Descrição das necessidades conforme abaixo descrito: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UND 

QUANT 

VEÍCULOS 

 

 

1 

Cavalo Mecanico + Carreta Basculante Capacidade de carga 35.000 kg - 

com motorista e sem combustível - Destinado a Secretaria Municipal 

de Obras 

 

UND 

 

2 
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2 

Veículo tipo caminhão caminhão com cabine auxiliar para no mínimo 8 

passageiros, e carroceria, movido a diesel, com potência mínima de 180 

hp, com motorista e sem combustível. Destinado a Secretaria 

Municipal de Cultura 

 

 

UND 

 

 

1 

 

3 

Veículo tipo caminhão baú com gancheiras, movido a diesel, com 

potência mínima de 180hp, capacidade mínima de 12m³, com motorista 

e sem combustível - 

Destinado a Secretaria Municipal de Agricultura 

 

UND 

 

1 

 

 

4 

Locação de veículo, tipo caminhonete cabine simples, movida a diesel, 

diesel, capacidade para 02 (Dois) passageiros, com até 20 anos de uso 

ou em bom estado de conservação, com motorista e sem 

combustível - Veículo destinado a Secretaria de Obras 

 

 

UND 

 

 

1 

 

 

 

5 

Serviço de transporte de passageiro, incluindo a locação de veículo, 

tipo caminhonete, cabine dupla, com até 20 anos de uso ou em bom 

estado de conservação, movida a diesel, diesel, capacidade mínima 

para 05 (cinco) passageiros, com motorista e sem combustível. 

Destinados as Secretarias de Cultura e Agricultura. 

 

 

 

UND 

 

 

 

2 

 

 

6 

Serviço de transporte de passageiro, incluindo a locação de veículo, 

tipo miniônibus, com até 20 anos de uso ou em bom estado de 

conservação, movida a diesel, mínima para 12 (doze) passageiros, 

com motorista e sem combustível. Destinado a Secretaria de Saúde 

 

 

UND 

 

 

1 

 

 

 

7 

Veículo tipo Micro-ônibus, com capacidade para no mínimo 28 

passageiros, com ár condicionado, direção hidraulica, motor a diesel, 

incluindo manutenção preventivas e corretivas; idade máxima de 15 

anos, veículo em boas condições de uso. com motorista e sem 

combustível. Destinado a Secretaria de Saúde 

 

 

 

UND 

 

 

 

2 

 

 

 

 

8 

Serviço de transporte de passageiro, incluindo a locação de veículo, 

tipo miniônibus, com até 10 anos de uso, movida a diesel, ar 

condicionado, trava e vidro elétrico capacidade mínima para 15 

(quinze) passageiros, contendo todos os componentes de segurança 

dentro das normas exigidas pelo DENATRAN / DETRAN, com 

motorista e sem combustível, com limite de quilometragem de 

8.000km/mês. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

1 

 

 

 

9 

Veículo utilitário, 7 lugares, tração 4x4 a diesel, potência mínima de 190 

cv, com câmbio automático, 4 portas, com ar condicionado, alarme, trava 

elétrica, vidros elétricos dianteiros e direção hidráulica/eletrica, taxas, 

ipva, seguro, peças, pneus e toda e qualquer manutenção e obrigaçoes por 

conta da contratada. veículo em boas condições de uso, sem motorista 

sem e combustível. No máximo 5 anos de uso. Destinado ao gabinete 

do prefeito. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

1 

 

 

 

10 

Locação de veículo, tipo automóvel utilitário, movida a gasolina, com 

capacidade de carga miníma de 720kg, cabine simples, com motorização 

mínima 1.3, com até 05 (cinco) anos de uso, capacidade mínima de 2 

(dois) passageiros, sem motorista e sem combustível. Destinados a 

Secretarias Municipais. 

 

 

 

UND 

 

 

 

5 

 

11 

Locação de veículo, tipo automóvel passeio, movida a gasolina, com 

motorização mínima 1.0, com até 05 anos de uso, capacidade para 5 

(cinco) passageiros com motorista e sem ccombustível. Destinado 

a  Secretaria de Finanças 

 

 

UND 

 

 

1 

 

3. DAPARTAMENTO REQUISITANTE 

 

3.1. Secretaria de Obras e Planejamento, a Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria 

Municipal de Agricultura, Secretaria de Saúde, Gabinete do Prefeito e Secretaria de Finanças. 
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4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Fundamentação jurídica: Procedimento através da Lei 14.133/202.  De acordo com a 

pesquisa de mercado realizada os valores correspondem aos permitidos pela legislação acima.  

 

4.1.1. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

a) A presente necessidade está alinhada com o Plano Anual de Contratações,  

 

b) Conforme disposto no art. 12 da Lei nº 14.133/2021, que institui normas gerais de licitação 

e contratação para a Administração Pública, o presente documento de formalização de demanda 

está devidamente alinhado ao Plano de Contratações Anual (PCA). A necessidade ora 

apresentada foi identificada e registrada no planejamento de contratações, com base em critérios 

de oportunidade, conveniência e estratégia institucional, respeitando os princípios da 

economicidade, eficiência e transparência. 

 

c) A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas 

as prescrições constantes do art. 16, inciso I e II, e § 1º incisos I e II da Lei Complementar nº 

101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

5.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar 

quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a alcançar 

os resultados pretendidos e atender à necessidade do município, levando-se em conta aspectos 

de economicidade, eficácia, eficiência e padronização. 

5.2. Das soluções: 

5.2.1. Solução 1 – Aquisição de veículos conforme as especificações e descrições necessárias 

para atender as demandas do município, sendo de responsabilidade do município as 

manutenções e revisões, pagamento dos impostos e taxas de emplacamento e IPVA, ou 

quaisquer outra necessária.  

5.2.2. Solução 2 – Locação de Veículo conforme as especificações e descrições necessárias 

para atender as demandas do município, sendo de responsabilidade da empresa arcar com todas 

as despesas correspondente do veículo, tais como manutenções e revisões, pagamentos dos 

impostos e taxas, IPVA ou quaisquer outra necessária para manutenção de cada transporte. 

5.3. Da análise: 

5.3.1. Solução 1 – A aquisição dos veículos conforme descrito no DFD, não é possível neste 

momento, justificado ao fato de o município não ter aporte financeiro para tais aquisições, como 

também não é viável visto que seria de responsabilidade do município todas as manutenções 
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necessárias, sabemos que o transporte em órgão público tem uma demanda muito grande, 

muitos deles rodam praticamente mais de 8 horas por dia durante quase todos os dias da semana, 

dessa forma demanda um rigoroso empenho para manter os carros apropriados para uso, isso 

requer um investimento grande com manutenções em geral, pneus, óleo, alinhamento e 

balanceamento etc...   

5.3.2. Solução 2 – Para a segunda opção que seria locação dos veículos, neste cenário atual do 

município torna-se viável visto que   na locação de veículos permite uma renovação constante 

da frota, dispensando os gastos com processos ou guarda de veículos fora das condições de uso. 

O valor da referida locação, sempre com quilometragem livre, além de cobrir o custo com o 

veículo, cobrirá as despesas acessórias, tais como IPVA, seguro, manutenção, reposição de 

veículo/peças, permitindo sempre a utilização de veículos mais novos, capazes de atendar as 

demandas destas secretarias e permitir os serviços em níveis aceitáveis. Portanto, ao optar pela 

alternativa da locação de veículos, essa Administração transfere para a empresa terceirizada não 

só a responsabilidade pela execução dos serviços, mas também uma série de outros serviços e 

controles agregados que, somados, implicam em custos significativos, por já estarem 

incorporados ao aluguel dos veículos tornando esta alternativa muito mais atrativa e 

prestigiando o princípio da economicidade. 

5.4. Da conclusão 

5.4.1. Com o exposto, decidimos por conclui que a forma mais viável a longo prazo é locação 

de veículos, solução 2. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

6.1. Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se 

que seja adotado o modelo de locação de veículo. Isso porque uma das principais vantagens 

apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição 

de veículo próprio.  Trata-se de solução de locação que inclua: Disponibilização de veículos em 

bom estado de conservação (novos e seminovos) e conforme a demanda do órgão; manutenção 

corretiva e preventiva dos veículos pela contratada; Reposição de veículos em caso de 

necessidades de revisões, ou quaisquer problemas que venham a surgir, disponibilidade dos 

veículos em período integral, ou seja, 24 horas por dia durante 7 dias da semana, qualidade e 

eficiência nos serviços. 

6.2. Conforme se evidencia no caso em análise, a aquisição de veículo próprio gerará maiores 

custos para administração tendo que arcar com seguro anual do veículo, bem como manutenção 

veicular, renovação documental veicular entre outros gastos periódicos. No caso em questão, 

resta configurada a vantagem para administração pública a realização de processo licitatório 

através de pregão para definir a melhor proposta a ser contratada. 

6.3. A solução consiste na locação de veículos diversos, divididos por porte e finalidade, para 

atender às diferentes demandas operacionais do município. A locação será realizada conforme 

a necessidade, de forma parcelada mediante ordens de serviço. Os veículos deverão estar 



 

Página 43 de 61 
 

prontos para uso, com todos os encargos legais e manutenção sob responsabilidade da 

contratada. 

7. ESTIMATIVA DA VIGÊNCIA A SEREM CONTRATADA 

 

7.1. Os serviços serão contratados por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

conforme determina a lei 14.133/2021 art. 106 e 107.  

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Deverá ser realizada pesquisa de preços para estimar o valor praticado em mercado, 

conforme determina o art. 23 da Lei 14.133/2021.  

8.2. O levantamento de preços poderá ser realizado com base em: 

• Pesquisas em contratações similares em portais de transparência de outros entes 

públicos. 

• Consultas a Atas de Registro de Preço disponíveis. 

• Orçamentos enviados por fornecedores do ramo. 

• Banco de preços públicos (painel de preços do Governo Federal). 

• Composições de custos, etc... 

8.3. Esses valores servirão de base para a definição da estimativa de preços da licitação, 

respeitando os critérios de vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

8.4. Com base nas pesquisas de mercado e nos quantitativos definidos, a estimativa do valor 

global da contratação será detalhada no Termo de Referência. O valor final será compatível 

com a média dos preços praticados no mercado. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1 - Opta-se pelo parcelamento da contratação em 03 (três) lotes, conforme as categorias 

dos veículos: 

• Lote I – Veículos de Grande Porte: cavalo mecânico, carreta basculante, caminhões e 

micro-ônibus. 

• Lote II – Veículos de Médio Porte: caminhonetes, minivans, utilitários 4x4, 

miniônibus com até 15 lugares. 

• Lote III – Veículos de Pequeno Porte: automóveis de passeio e veículos utilitários 

leves. 

9.2. Esse parcelamento visa: 
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• Ampliar a competitividade entre empresas especializadas em cada tipo de veículo. 

• Possibilitar maior eficiência na gestão e fiscalização contratual. 

• Garantir economicidade e eficiência na contratação. 

9.3. A opção pela aglutinação dos itens em três lotes distintos – conforme a natureza e o porte 

dos veículos (Lote I – Veículos de Grande Porte, Lote II – Veículos de Médio Porte e Lote III – 

Veículos de Pequeno Porte) – decorre da necessidade de garantir a economicidade, eficiência 

e racionalização da contratação, bem como facilitar a gestão e fiscalização contratual. 

9.4. A formação de lotes agrupados por características similares permite: 

• A redução de custos operacionais e administrativos, tanto para a Administração 

quanto para os licitantes, evitando a fragmentação excessiva do objeto. 

• A compatibilidade técnica entre os itens de cada lote, agrupando veículos com 

finalidades e condições de uso semelhantes, o que favorece a obtenção de propostas 

mais vantajosas e realistas. 

• A facilidade na fiscalização e no controle da execução contratual, já que as 

exigências técnicas e de desempenho serão homogêneas dentro de cada grupo. 

• A participação de empresas especializadas por categoria de veículos, preservando a 

competitividade e afastando a restrição indevida à ampla participação de interessados. 

9.5. Ressalta-se que a aglutinação foi realizada com critério técnico, não configurando excesso 

de agrupamento ou afronta à competitividade, estando em plena conformidade com o disposto 

no art. 40, §1º da Lei nº 14.133/2021, que admite a aglutinação sempre que for mais vantajosa 

para a Administração. 

 

9.6. Dessa forma, a estruturação da licitação por lotes aglutinados com coerência técnica e 

funcional representa medida que atende ao interesse público, otimizando os resultados 

esperados da contratação e assegurando o cumprimento dos princípios da economicidade, 

eficiência e planejamento. 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

10.1. A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são: 

 

a) Garantir o pleno funcionamento das atividades das secretarias municipais; 

b) Suprir a carência da frota própria, com veículos adequados e em boas condições; 

c) Reduzir os custos com manutenção de veículos antigos;  

d) Melhorar a logística institucional e os serviços prestados à população; 

e) Promover maior agilidade no atendimento de demandas necessárias para o 

funcionamento das atividades essenciais no município.  
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11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

11.1 – Declaramos ser viável esta contratação, uma vez que: 

 

a) Há compatibilidade técnica com as necessidades do município;  

b) A demanda está devidamente justificada e fundamentada;  

c) O objeto está previsto no planejamento orçamentário do exercício vigente; 

d) A solução é vantajosa em relação à compra direta ou à ampliação da frota própria. 

 

12. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

 

12.1. A presente aquisição é imprescindível, mostrando-se viável conforme justificativas já 

explanadas neste estudo, atendendo as necessidades demandadas. 

12.2. A opção pela locação é justificada diante dos seguintes aspectos: 

• Custo-benefício: evita despesas com aquisição, manutenção, depreciação, 

licenciamento, seguro e reposição de peças. 

• Flexibilidade: permite substituição imediata de veículos em caso de falhas. 

• Rapidez: atende prontamente às necessidades operacionais de cada secretaria. 

• Eficiência: reduz a ociosidade e garante veículos sempre operacionais. 

• Compatibilidade com a capacidade de gestão pública atual, que ainda não dispõe 

de estrutura adequada para a manutenção de uma frota própria diversificada e 

ampliada. 

Data da Elaboração: 

Brejo da Madre de Deus (PE), 17 de junho de 2025. 

 

Responsáveis: 

Renato Silva Santos - Diretor de transporte 
 

Jadiel Fillipy de Araújo Calumby - Secretária de Obras e Planejamento 

 

Anne Gabrielle Bezerra - Secretária do Fundo Municipal de Saúde   
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APÊNDICE B DO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) 

MAPA DE ANÁLISE DE RISCOS 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle 

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da 

execução do objeto e da gestão contratual. 

 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais 

riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que 

corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a 

efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos. 

 

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis 

danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas 

aos riscos), a identificação de responsáveis pelas ações. 

 

Parâmetros escalares podem ser utilizados para representar os níveis de probabilidade e impacto 

que, após a multiplicação, resultarão nos níveis de risco, que direcionarão as ações relacionadas 

aos riscos durante as fases de planejamento, estudos técnicos preliminares, seleção de 

fornecedor e execução do serviço/fornecimento. 

 

2. DO OBJETO 

 

Contratação de empresas especializadas na prestação de serviços em locação de veículos, 

destinados ao atendimento das necessidades das secretarias vinculadas à Prefeitura Municipal 

do Brejo da Madre de Deus, bem como do Fundo Municipal de Saúde. 

 

3. DA ANÁLISE 

 

O mapa de risco é uma ferramenta importante para identificar, analisar e avaliar os riscos 

potenciais associados ao objeto. Ele auxilia na gestão de riscos e na definição de estratégias 

para mitigar ou controlar essas possíveis ameaças ao sucesso do projeto.  

3.1. Identificação dos Riscos 

Nº Risco Categoria Responsável 

Medidas Preventivas 

/ 

 Mitigadoras 

1 

Atraso na disponibilização dos 

veículos após emissão da 

ordem de serviço 

 

Execução contratual Contratada 

Definir prazos claros no 

edital e aplicar 

penalidades por 

descumprimento 

contratual. 

2 
Quebra ou falha mecânica de 

veículos durante a vigência 
Operacional Contratada 

Exigir veículos em boas 

condições e substituição 
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imediata em caso de 

falha, sob pena de multa. 

3 
Desistência ou inadimplemento 

da empresa vencedora 
Legal/Contratual Contratada 

Aplicar penalidades 

previstas no contrato e 

convocar remanescente 

ou novo certame 

emergencial. 

4 

Incompatibilidade dos veículos 

entregues com as especificações 

contratadas 

Técnico Contratada 

Inspeção prévia dos 

veículos antes da 

aceitação definitiva e 

rejeição em caso de não 

conformidade. 

5 
Uso indevido dos veículos por 

parte da Administração 
Administrativo/Interno 

Administr

ação 

Controle de uso por meio 

de ordens de serviço e 

designação de 

responsáveis por 

secretaria. 

6 

Aumento significativo do preço 

do combustível durante a 

vigência 

Econômico 
Administr

ação 

Planejamento 

orçamentário adequado e 

previsão de reequilíbrio 

econômico-financeiro, se 

aplicável. 

7 
Sinistros ou acidentes com 

veículos locados 
Operacional/Legal Contratada 

Exigência de seguro total 

(RCF e APP) em nome 

da contratada, conforme 

previsto no contrato. 

8 
Ausência de motoristas 

qualificados (quando exigido) 
Pessoal/Legal Contratada 

Exigência de 

comprovação da 

habilitação e qualificação 

dos condutores conforme 

legislação de trânsito. 

9 

Atraso na emissão das ordens 

de serviço por parte da 

Administração 

Administrativo/Interno 
Administr

ação 

Estabelecer fluxo interno 

padronizado para 

requisição dos serviços. 

10 

Alteração significativa da 

demanda por veículos 

(aumento ou redução) 

Planejamento/ 

Operacional 

Administr

ação 

Monitoramento contínuo 

da demanda e cláusula de 

flexibilidade contratual 

conforme necessidade. 

 

4. MAPA DE RISCO 
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5. DA FASE DE ANÁLISE 

 

5.1. Têm-se como fases analisadas: 

 

I – Planejamento da Contratação 

II –  Seleção do Fornecedor 

III – Fase da Execução do Serviço 

 

I - FASE DE ANÁLISE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
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Nº Risco Probabilidade Impacto Classificação Responsável 
Medidas 

Mitigadoras 

1 

Definição inadequada 

do objeto e requisitos 

técnicos 

Média Alto 
  

Significativo 
Administração 

Envolver 

áreas técnicas 

e realizar 

benchmarking 

com outros 

entes 

2 

Subdimensionamento 

ou 

superdimensionamento 

de quantitativos 

Média Médio   Moderado Administração 

Levantamento 

real da 

demanda com 

base no 

histórico e 

projeções 

3 

Ausência de 

planejamento 

orçamentário 

adequado 

Baixa Alto 
  

Significativo 

Administração/Setor 

Financeiro 

Verificação 

de dotação 

orçamentária 

no PPA, LDO 

e LOA 

 

II. FASE DA ANÁLISE: SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

 

Nº Risco Probabilidade Impacto Classificação Responsável 
Medidas 

Mitigadoras 

4 Propostas inexequíveis Média Alto 
  

Significativo 

Comissão de 

Licitação 

Análise de 

exequibilidade 

e exigência de 

comprovação 

de capacidade 

técnica 

5 

Participação limitada 

de fornecedores por 

falha na estrutura do 

edital 

Baixa Alto 
  

Significativo 
Comissão/Editalista 

Publicidade 

ampla e 

consulta 

pública prévia, 

se possível 

6 

Impugnações ou 

recursos com efeito 

suspensivo 

Média Médio 
  

Moderado 

Comissão de 

Licitação 

Análise 

jurídica prévia 

do edital e 

respostas 

fundamentadas 

 

III. FASE DA ANÁLISE: EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
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Nº Risco Probabilidade Impacto Classificação Responsável 
Medidas 

Mitigadoras 

07 

Atraso na 

disponibilização dos 

veículos 

Alta Alto   Crítico Contratada 

Cláusulas contratuais 

com penalidades e 

prazos claros nas OS 

08 

Inadimplência da 

contratada (abandono 

do contrato, falência 

etc.) 

Média Alto   Crítico Contratada 

Garantias contratuais 

(caução, seguro-

garantia), habilitação 

rigorosa 

09 

Fornecimento de 

veículos em desacordo 

com especificações 

Alta Médio 
  

Significativo 
Contratada 

Inspeção técnica 

antes da aceitação e 

possibilidade de 

substituição imediata 

10 

Veículos com defeitos 

recorrentes/baixa 

disponibilidade 

Média Alto 
  

Significativo 
Contratada 

Previsão contratual 

de substituição 

imediata e 

penalidades por 

indisponibilidade 

11 

Acidentes ou sinistros 

sem cobertura 

contratual 

Baixa Alto 
  

Significativo 
Contratada 

Exigir seguro total 

incluso no valor da 

locação 

12 

Ausência de motoristas 

habilitados (quando 

exigido) 

Baixa Médio 
  

Moderado 
Contratada 

Exigência de 

documentação 

comprobatória e 

fiscalização contínua 

13 

Má gestão da ordem de 

serviços pela 

administração 

Média Médio 
  

Moderado 
Administração 

Procedimento 

interno padronizado 

para emissão de 

ordens de serviço 

 

6. RESPONSÁVEIS  

 

Certificamos que Prefeitura Municipal do Brejo da Madre de Deus – PE e secretarias vinculadas 

são as responsáveis pela elaboração e aprovação do presente documento que descreve o 

Gerenciamento de Riscos da referida contratação.  

 
Data da Elaboração: 

Brejo da Madre de Deus (PE), 17 de junho de 2025. 

 

Responsáveis: 

Renato Silva Santos - Diretor de transporte 
 

Jadiel Fillipy de Araújo Calumby - Secretária de Obras e Planejamento 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 044/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 016/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE E A 

EMPRESA ....................................... 

Contrato que firmam, de um lado o MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE DE DEUS, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.091.528/0002-77, com sede na Praça Ver. 

Abel de Freitas, S/N, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representado por seu prefeito, o Sr. Roberto Abraham Abrahamian Asfora, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado na cidade de Brejo da Madre de Deus-PE, e do outro lado, a empresa 

.............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na 

..................................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr.(a). .................................., tendo em vista o que consta no Processo Licitatório 

nº 044/2025 – Pregão Eletrônico nº 016/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II, da Lei 14.133/21) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a contratação 

de empresas especializadas na prestação de serviços em locação de veículos, destinados ao 

atendimento das necessidades das secretarias vinculadas à Prefeitura Municipal do Brejo da 

Madre de Deus, bem como do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições estabelecidas no 

Termo de Referência e proposta da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado conforme disposto nos art. 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO CONTRATUAIS E 

FISCALIZAÇÃO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.1. As condições de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, do 

objeto constam no Termo de Referência. 

3.2. Serão os fiscais dessa contratação: 

• Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente: Leticia Maiara de 

Souza Marinho, Mat. 108269-8, inscrita no CPF nº 089.270.384-95, conforme portaria nº 

540/2025. 

• Secretaria de Obras: José Carlos dos Santos Filho, Mat. 205, inscrito no CPF Nº 

108.439.104-02, conforme Portaria nº 537/2025. 

• Secretaria de Finanças: Larissa Eduarda dos Santos Bezerra, Mat. 107720-3, inscrita no 

CPF nº 129.688.274-80, conforme portaria nº 546/2025. 

• Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Econômico: José Silva Moreira Filho, 

Mat.1018, inscrito no CPF Nº 081.588.924-00, conforme portaria nº 545/2025. 

• Secretaria Municipal de Saúde: Erizangela Karine Sousa Santos, mat. 107719-4 inscrita no 

CPF Nº 114.023.154-57, conforme portaria 530/2025 

3.3. Serão gestores dessa contratação: 

• Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente: Kerlly Daiany Silva 

Ferreira, Mat. 1236-8, inscrita no CPF nº 095.103.854-09, conforme portaria nº 540/2025. 

• Secretaria de Obras: Paulo Sérgio Vieira dos Santos, Mat. 933, inscrito no CPF Nº 

695.478.824-49, conforme Portaria nº 537/2025. 

• Secretaria de Finanças: Natália da Silva Araújo, Mat. 108051-8, inscrita no CPF nº 

102.634.884-62, conforme portaria nº 546/2025. 

• Secretaria de Cultura, Turismo e Desenvolvimento Econômico: Monica Valéria Catel 

Asfora, Mat.101896, inscrito no CPF Nº 345.142.104-63, conforme portaria nº 545/2025. 

• Secretaria Municipal de Saúde: Rafaela Marinho, Mat. 110276-2 inscrita no CPF Nº 

117.954.284-30, conforme portaria 530/2025.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. Como contraprestação a prestação de serviços, objeto deste acordo, o Contratante pagará à 

Contratada o valor total de R$ ______ (________), conforme planilha abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND Qtd Marca 
Valor 

Unit 

 Valor 

Total  

1       

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguros e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei 14.133/21) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V, da Lei 14.133/21) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Na hipótese de a execução dos serviços contratados ultrapassarem o prazo de 12 (doze) meses 

da apresentação da proposta, desde de que haja pedido tempestivo da Contratada, os preços 

contratuais poderão ser reajustados, obedecendo ao Índice IPCA. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei 

14.133/21) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o 

contrato; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.8. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

8.1.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII, da 

Lei 14.133/21) 

 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 

9.1.3. Prestar os serviços dentro dos prazos estipulados neste termo; 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

9.1.5. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da Execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a 

prestação dos serviços objeto deste Termo. 

9.1.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso de Dispensa. 

9.1.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII, da Lei 14.133/21) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV, da Lei 14.133/21) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante 

ou a adjudicatária que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

(1) Moratória de 1.% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
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de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 30% do 

valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 10 % do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5 % do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da 

Lei 14.133/21) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
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ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS (art. 92, VIII, da 

Lei 14.133/21) 

13.1. Os recursos alocados para a realização do objeto do presente contrato são oriundos das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

(DOTAÇÃO) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei 

14.133/21) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º, da Lei 14.133/21) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Brejo da Madre de Deus para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

 Brejo da Madre de Deus, ___ de _______________ 2025. 

 

 

MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE DE DEUS 

Prefeito Roberto Abraham Abrahamian Asfora  

CONTRATANTE 

 

 

 

EMPRESA XXXXXX 

Representante .......................... 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

 

_______________________________________ 

CPF: 

 

_______________________________________ 

CPF: 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ nº ......................, com sede 

na ............................................, através de seu representante legal o(a) Sr(a) ............., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº .......... e CPF nº .................., sob as penas da lei e para os fins dispostos 

neste Edital: 

1) DECLARA, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021).  

2) DECLARA, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

3) DECLARA, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

4) DECLARA, que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5) DECLARA, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, 

da Lei nº 14.133/2021). 

6) DECLARA, para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na 

convenção coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7) DECLARA que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Lei nº 14.133, art. 63, I). 

 

_______________, __ de ________ de 2025. 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO ME/EPP/MEI 

 

Pelo presente instrumento, a empresa____________________, CNPJ Nº 

________________________ sediada na Rua ______________, nº____, bairro________, 

CEP_________, município___________, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, 

para fins de participação em licitação ou contratação direta com o município do Brejo da Madre de 

Deus, sob as penas da lei que: 

a) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 

a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

b) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos 

celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da 

Lei nº 14.133/2021.  

(LOCAL E DATA).  

 

 

_________________________________________________ 

ASSINATURA DOREPRESENTANTE LEGAL 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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